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Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar parcialmente o Projeto de lei nº 24, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.982.
De iniciativa parlamentar, a propositura cria o Plano Estadual de Educação Empreendedora, vinculado à Secretaria da Educação e ao Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza, para promover a inserção do empreendedorismo no ensino formal, como matéria eletiva nas escolas públicas estaduais de ensino médio e de ensino técnico, na forma de disciplina ou de projetos transversais, trata da capacitação dos professores em metodologias próprias, a serem aplicadas conforme a estratégia educacional de cada unidade escolar, adaptadas à realidade sociocultural, e possibilita a realização de atividades correlatas.

Identifico e louvo os nobres desígnios do Legislador, como expostos na justificativa que acompanha o texto, no sentido de promover a cultura empreendedora, que se alinha às diretrizes do Governo do Estado. Por isso, respeito a iniciativa parlamentar e acolho a proposta. 

Vejo-me, entretanto, compelido a opor veto parcial, uma vez que a medida, em alguns pontos, invade a competência deferida pela ordem constitucional ao Poder Executivo. Sendo assim, pelas razões que passo a expor, deixo de sancionar os artigos 3º, 4º e 7º.

As determinações dos artigos 3º e 4º não podem ser sancionadas, pois traduzem comandos de caráter administrativo típico, que se inserem no campo da competência privativa do Chefe do Poder Executivo. Providências de tal natureza, que venham a se concretizar por intermédio de lei originária desse Parlamento, não guardam a necessária concordância com as limitações decorrentes do princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição da República, e artigo 5º, da Constituição do Estado).

 Provindos do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, tais preceitos estão refletidos no artigo 47, incisos II, XIV e XIX, da Constituição do Estado, que atribuem ao Governador competência privativa para dispor sobre tema de cunho administrativo e exercer a direção superior da administração pública, praticar os demais atos de gestão, bem como, mediante decreto, dispor sobre organização e funcionamento da administração, incluindo a execução de políticas públicas, cabendo-lhe, ainda, com exclusividade, a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição da lei para concretizar tais medidas.

 No campo dessa competência privativa se inserem tais comandos, levando em conta aspectos de ordem técnica e operacional, que devem ser avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Poder Executivo, no exercício precípuo da função de administrar.

 A propósito, cabe salientar que tal orientação encontra sólido amparo na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme os acórdãos proferidos nas ADI nº 2808-RS, 2.646-SP, nº 2.417-SP e nº 1144-RS.

Por outro lado, no que respeita ao prazo estipulado para regulamentação, prescrito no artigo 7º, sendo o poder regulamentar atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, não pode o legislador assinalar prazo para seu exercício. O preceito legal que marca prazo para que o Executivo exerça função regulamentar ofende ao princípio da harmonia entre os poderes do Estado estatuído no artigo 2º, da Constituição da República, e no artigo 5º, da Constituição do Estado.

 Expostos, assim, os motivos que fundamentam o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 24, de 2013, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

 Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Chico Sardelli, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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